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n.o 201/2005, de 24 de Novembro, manda o Governo,
pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça associativa
do Rabaçal (processo n.o 485-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia do Rabaçal,
município de Penela, com a área de 792 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 2 de Junho de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 990/2006
de 18 de Setembro

Pela Portaria n.o 1264-BT/2004, de 29 de Setembro,
foi renovada até 1 de Julho de 2010 a zona de caça
assoc ia t iva de Cebola i s de Cima (processo
n.o 1530-DGRF), situada nos municípios de Castelo
Branco e Vila Velha de Ródão, concessionada à Asso-
ciação Desportiva de Caça e Pesca de Cebolais de Cima.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvidos os Conselhos Cinegéticos
Municipais:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa de Cebo-
lais de Cima (processo n.o 1530-DGRF) alguns prédios
rústicos situados na freguesia de Cebolais de Cima,
município de Castelo Branco, com a área de 9 ha, e

na freguesia de Perais, município de Vila Velha de
Ródão, com a área de 160 ha, ficando a mesma com
a área total de 1574 ha, conforme planta anexa à pre-
sente portaria e que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 991/2006
de 18 de Setembro

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Santiago
do Cacém:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável automaticamente por dois
períodos iguais, à Associação de Caçadores e Pescadores
de Vale d’Égua, com o número de pessoa colec-
tiva 507303237, com sede na Rua da República, caixa
postal 5960, 7540-610 Vale d’Égua, a zona de caça asso-
ciativa do Vale das Éguas (processo n.o 4433-DGRF),
englobando vários prédios rústicos cujos limites constam
da planta anexa à presente portaria, que dela faz parte
integrante, sitos nas freguesias de Vale de Água e São
Domingos, município de Santiago do Cacém, com a área
de 2115 ha.

2.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.
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Portaria n.o 992/2006

de 18 de Setembro

Pela Portaria n.o 109/2006, de 6 de Fevereiro, foi con-
cessionada à Lazer e Floresta, S. A., a zona de caça
turística da Pena, processo n.o 4220-DGRF, englobando
vários prédios rústicos sitos no município de Alcácer
do Sal, com a área de 758 ha.

Vem agora a QUACKET — Investimentos Imobiliá-
rios, Sociedade Unipessoal, L.da, requerer a transmissão
da concessão da zona de caça atrás citada.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 45.o e no n.o 2

do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

Pela presente portaria, a zona de caça turística da
Pena, processo n.o 4220-DGRF, situada na freguesia
do Torrão, município de Alcácer do Sal, é transferida
para a QUACKET — Investimentos Imobiliários, Socie-
dade Unipessoal, L.da, com o número de pessoa colectiva
507542135 e sede na Rua de Alexandre Herculano, 51,
5.o, esquerdo, 1250-010 Lisboa.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.

Portaria n.o 993/2006
de 18 de Setembro

Pela Portaria n.o 544-T/96, de 4 de Outubro, foi con-
cessionada ao Clube de Caça e Pesca Linha do Estoril
a zona de caça associativa de Torre Curvo (processo
n.o 1909-DGRF), situada no município de Monforte,
com a área de 329 ha e não 331,8250 ha como é referido
na citada portaria, válida até 4 de Outubro de 2006.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no artigo 48.o, em conjugação com o estipulado
na alínea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o,
do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005,
de 24 de Novembro, manda o Governo, pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de 12 anos, renovável automaticamente por um único
e igual período, a concessão da zona de caça associativa
de Torre Curvo (processo n.o 1909-DGRF), abrangendo
vários prédios rústicos sitos na freguesia de Santo Aleixo,
município de Monforte, com a área de 329 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia 5 de Outubro de 2006.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Setembro de 2006.


